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Notícia do STF

Ministro Gilmar Mendes segue maioria pela demarcação contínua da 
Raposa Serra do Sol

Em breve voto proferido o presidente ministro Gilmar Mendes, finalizou o 
julgamento sobre a demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol, 
que será mantida como determinada em 1998, durante o governo FHC 
(1994-2002),  e  homologada  por  decreto  do  presidente  Lula  em  2005. 
Foram 10 votos a favor da demarcação contínua e um pela anulação do 
processo  administrativo  de  demarcação,  proferido  ontem  pelo  ministro 
Marco Aurélio.

Os  ministros  também  debateram  sobre  as  condições  para  que  a 
demarcação seja efetivada. Eles aprovaram proposta do ministro Gilmar 
Mendes  no  sentido  de  que  o  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região 
acompanhe  a  execução  da  decisão  do  Supremo,  sob  supervisão  do 
ministro Ayres Britto, relator do processo. Segundo ele, isso é necessário 
“para evitar abusos”.

Segundo Mendes, esse tipo de solução não é inédita e foi utilizada pela 
Suprema Corte dos Estado Unidos no caso Brown v. Board of Education of 
Topeka,  quando  órgãos  do  Estado  foram  encarregados  de  garantir  o 
cumprimento da decisão, que acabou com o apartheid em escolas norte-
americanas.
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Em dezembro do ano passado, o ministro Carlos Alberto Menezes Direito 
estabeleceu condições para os índios viverem na reserva,  que também 
foram  mantidas.  Elas  abrangem  a  atuação  das  Forças  Armadas  e  da 
Polícia  Federal  na  reserva,  independentemente  de  consulta  às 
comunidades  indígenas,  e  o  não  usufruto,  pelos  índios,  de  recursos 
naturais, como os hídricos e de pesquisa e lavra de minérios, entre outras.

Os  ministros  também  decidiram  assegurar  a  participação  efetiva,  no 
procedimento administrativo de demarcação, de todos os entes federativos 
que tenham terras envolvidas em um processo de demarcação de reserva 
indígena.

Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Há fraude à execução quando empresa estrangeira devedora no Brasil 
aliena patrimônio depois de iniciada a execução 

A  alienação  de  todo  o  patrimônio  de  empresa  estrangeira  no  Brasil  é 
suficiente para caracterizar fraude à execução, não sendo necessário que 
o credor vá ao exterior providenciar provas da existência de patrimônio do 
devedor  em seu país de origem. A conclusão é da Terceira Turma, ao 
negar provimento ao recurso especial  do EFG Bank European Financial 
Group, sociedade estrangeira sediada na Suíça. 

Após quase 10 anos de trâmite do processo executivo, a sociedade de 
advogados  soube  que  o  EFG  Group  havia  alienado  a  uma  sociedade 
denominada  EFG  Bank  S/A  a  participação  que  detinha  na  empresa 
brasileira  EFG  Serviços  Ltda.  Com  base  nisso,  considerando  que  se 
trataria  de  empresas  do  mesmo  grupo  econômico,  solicitou  a 
desconsideração  da  personalidade  jurídica  de  todas  elas,  para  que 
pudesse  encontrar,  no  patrimônio  das  coligadas  ou  das  controladas,  a 
satisfação  de  seu  crédito.  O  pedido  foi  indeferido,  mas  não  de  modo 
definitivo,  tendo  o  juiz  deixado  claro  que  a  questão  deveria  ser 
aprofundada. 

Com  base,  nisso,  a  sociedade  de  advogados  alegou  que  a  referida 
transferência  de  quotas  da  sociedade  EFG Serviços  ocorreu  depois  de 
instaurado  o  processo  de  execução.  Segundo  os  advogados,  tal 
circunstância, associada ao fato de não existirem mais no Brasil bens da 
EFG Group suficientes para saldar seu débito, justificaria o reconhecimento 
de que a alienação foi promovida em fraude à execução. 
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A Terceira Turma negou, por unanimidade, provimento ao recurso especial. 
“A  execução  que  corre  no  Brasil  visa  à  vinculação  ao  pagamento  do 
patrimônio nacional da empresa estrangeira. E é esse patrimônio que foi 
transferido após a propositura da ação, retirando da autoridade brasileira a 
possibilidade  de  dar  efetividade  ao  seu  próprio  julgado”,  considerou  a 
relatora do caso, ministra Nancy Andrighi. 

Após  um  estudo  detalhado  do  caso,  a  ministra  negou  provimento, 
afirmando  que,  da  mesma  forma  que  não  há  litispendência  entre  a 
execução  estrangeira  e  a  execução  nacional,  também  não  é  possível 
discutir a existência de bens no exterior. “Há tentativa de burla da jurisdição 
nacional;  há  insolvência  configurada  no  país;  e  há,  portanto,  fraude  à 
execução”, concluiu Nancy Andrighi.

Processo: REsp.1063768
Leia mais...

Banco deve indenizar por assalto a cofre de aluguel 

A Quarta Turma manteve a decisão que condenou o Banco Citibank S/A 
ao pagamento de indenização por danos morais a clientes que tiveram 
seus pertences roubados de cofre mantido em sua agência. 

Os ministros da Turma seguiram o entendimento do relator, ministro João 
Otávio de Noronha, de que é de responsabilidade da instituição financeira 
a subtração fraudulenta dos conteúdos dos cofres que mantém sob sua 
guarda, independentemente da natureza jurídica do contrato ajustado – se 
de mero depósito ou de locação ou de contrato misto, formado pelos dois 
anteriores. 

“Trata-se do risco profissional, segundo o qual deve o banco arcar com o 
ônus  de  seu  exercício  profissional,  de  modo  a  responder  pelos  danos 
causados a clientes e terceiros, pois são decorrentes da prática comercial 
lucrativa.Assim, se a instituição financeira obtém lucros com a prática que 
desenvolve,  deve,  de  outra  parte,  assumir  os  riscos  a  ela  inerentes”, 
assinalou o relator. 

No caso, os autores da ação locaram um dos cofres mantidos em uma 
agência do Citibank para a guarda de objetos e valores. Ocorreu que a 
agência foi assaltada por meliantes e, após arrombarem grande parte dos 
cofres de aluguel, entre eles o dos autores, levaram o que neles estava 
depositado. 

Com base nisso, foi pedida indenização por danos morais e materiais. O 
Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco  afastou  a  indenização  por  danos 
morais ao entendimento de que a ocorrência que levou ao abalo moral não 
poderia ser atribuída a fato ocasionado pelo banco, mas por terceiros. 

Quanto aos danos materiais, o Tribunal de Justiça reformou a sentença 
para  reduzir  a  indenização  ao  que  efetivamente  os  autores  lograram 
comprovar que tinham depositado no cofre em questão. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91349


Inconformado, o banco recorreu sustentando que não foi reconhecido que 
roubo de cofre decorre de força maior, de modo que o banco não deve ser 
responsável por nenhuma indenização. Alegou, ainda, que a excludente de 
responsabilidade por ato de terceiro não seria aplicável ao caso, já que a 
responsabilidade por roubo é inerente à natureza do contrato de locação 
de cofre.

Processo: REsp.1093617
Leia mais...

STJ decide obrigatoriedade de filiação à previdência  complementar 
de escrivães e notários

A Quarta Turma decidiu, por unanimidade, não conhecer do recurso contra 
a  Carteira  de  Previdência  Complementar  dos  Escrivães,  Notários  e 
Registradores  (Comprevi).  O  recurso  de  notário  que  foi,  seguindo  lei 
estadual, compulsoriamente filiado à instituição pedia o desligamento da 
Comprevi  e  a  devolução  das  contribuições  já  descontadas.  O  órgão 
julgador seguiu o voto do relator do processo,  ministro  João Otávio  de 
Noronha. 

O recurso foi contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
que entendeu ser legal a filiação automática à Comprevi no momento da 
aprovação  em  concurso  público  para  as  carreiras  englobadas  pela 
instituição.  A  defesa  do  notário  alegou  que  teria  sido  desrespeitado  o 
artigo  202  da  Constituição  Federal,  que  garante  a  facultatividade  do 
sistema  de  previdência  privada  e  complementar.  Também  teria  sido 
desrespeitada  a  Lei  Complementar  n.  109,  de  2001,  que  regula  a 
previdência  privada  e  garante  a  devolução  das  parcelas  em  caso  de 
rompimento do plano. Por fim, alegou ofensa aos artigos 2º, inciso VII, e 
9º, inciso I, da Lei n. 8.213 de 1991, no mesmo sentido das leis anteriores. 

Processo: REsp.625562
Leia mais...

Disputa judicial por linhas de ônibus no Rio de Janeiro prossegue

O presidente ministro Cesar Asfor Rocha, negou seguimento à suspensão 
de  liminar  e  de  sentença,  em  favor  da  Litoral  Rio  Transporte  Ltda., 
empresa concessionária de serviço público que atua na cidade do Rio de 
Janeiro  e  está  envolvida  em  uma  disputa  judicial  com  a  Transportes 
Futuro  Ltda.,  devido  a  questões  de  prolongamento  de  itinerários  e 
superposição de linhas de ônibus. 

A Litoral Rio alegava ter legitimidade, apesar de não se tratar de ente de 
direito  público,  para  propor  o  recurso  de  suspensão  de  liminar  e  de 
sentença por agir em interesse do “bem comum, a população carioca que 
estaria sendo privada de transporte coletivo”. Uma liminar deferida pela 
Juíza  da  4ª  Vara  de  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital  teria 
suspendido  várias  linhas  da  empresa  por  percorrerem  os  mesmos 
itinerários que a concorrente. 
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De acordo com informações do processo, de fato existem algumas vias 
em comum no trajeto das linhas exploradas por ambas as empresas. Mas, 
segundo os  advogados da Litoral  Rio,  trata-se  de vias  principais  e  de 
grande fluxo como a ponte de Marapendi, Avenida das Américas, Avenida 
Aryton Senna etc. “Ora, imagine-se se fôssemos aplicar o mesmo critério 
da suposta superposição de linhas na Av. Rio Branco na capital carioca 
ou sobre a Av. 23 de Maio ou Paulista em São Paulo? Quantas linhas 
passam por  estas  vias?  Trata-se de  superposição de itinerários?  Não, 
mas simplesmente de vias comuns incontornáveis por serem importantes 
corredores viários.” 

Cesar Asfor Rocha ressaltou que o STJ já decidiu que concessionária de 
serviço público, atuando na defesa de interesses particulares, não tem 
legitimidade para pedir suspensão de segurança. “Ademais, na linha da 
jurisprudência firme desta Corte, o tema de mérito da ação principal,  a 
respeito  da  existência  de  prolongamentos  de  itinerários  ou  de 
superposição de linhas, não cabe ser examinado com profundidade no 
presente recurso, que não substitui  o recurso próprio.  A suspensão de 
liminar e de sentença limita-se a averiguar a possibilidade de grave lesão 
à ordem, à segurança, à saúde e à economia públicas”, concluiu.

Processo: SLS.1023
Leia mais...

STJ inova no exame de diversas situações que envolvem direito de 
identidade 

Um nome é mais que um acessório ou uma simples denominação. É uma 
característica da pessoa, um direito fundamental e um patrimônio de sua 
vida. Mas, por diversos motivos, muitos não se sentem confortáveis com 
o próprio nome ou sobrenome. Outras vezes, a pessoa quer apenas que 
seu direito de usar o nome de seus ascendentes seja reconhecido.  O 
Superior Tribunal de Justiça tem uma longa jurisprudência no tema, com 
diversos julgados que inovaram essa área do Direito de Família. 

Recentemente,  o  Congresso  Nacional  aprovou  uma  nova  legislação 
proposta pelo falecido deputado Clodovil  Hernandez alterando a Lei de 
Registros Públicos (n. 6.015, de 1973). Foi garantido a enteados o direito 
de, se quiserem, adotar sobrenomes dos padrastos ou madrastas. Porém, 
mesmo antes dessa regulamentação, o STJ já havia tomado uma decisão 
nesse sentido. Em 2007, a Terceira Turma decidiu que a jovem N.B.F. 
poderia utilizar o nome do casal que a criou desde a infância. O ministro 
Castro Filho, agora aposentado, entendeu à época que não haveria dano 
legal com a incorporação dos sobrenomes, desde que mantidos os outros 
apelidos de família. 

Em outro julgado, foi  garantido a uma mãe que se separou do marido 
alterar o sobrenome do filho menor após o divórcio. Como ela voltou a 
usar o nome de solteira, alegou no Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios que seria mais fácil a adaptação da criança se ela tivesse o 
sobrenome da mãe. Apesar de não haver oposição do pai, o Ministério 
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Público se opôs, afirmando que só seria possível alteração de nome se 
houvesse algum erro ou omissão e que o registro de nascimento deveria 
refletir a realidade do momento do parto. Entretanto, o voto da relatora do 
processo, ministra Nancy Andrighi, destacou que não haveria prejuízos a 
terceiros e existiria um justo motivo para a mudança do nome. 

Apesar da maior flexibilidade adotada no Tribunal para tratar a questão 
dos nomes, há o cuidado de evitar abusos e mudanças de registros por 
mera  vaidade  ou  desconforto  social.  Foi  o  caso  de  um advogado  de 
Cuiabá que pediu a mudança de seu nome para incluir um prenome. O 
advogado alegou ter um nome extremamente comum e, segundo ele, o 
grande número  de  homônimos  geraria  situações desagradáveis,  como 
negativação do seu nome na Receita, inclusão em serviços de proteção 
ao crédito e várias outras. Todavia, para a relatora da matéria, ministra 
Nancy Andrighi, um nome só poderia ser alterado se expusesse a pessoa 
ao vexame ou ridículo, o que não teria ficado claramente demonstrado. A 
ministra  considerou  ainda  que  o  advogado  não  comprovou  que  o 
prenome que pretendia adotar já fosse de amplo conhecimento no seu 
meio familiar e social. 

Impedir que um nome seja alterado também pode ser uma maneira de 
proteger  um menor.  Numa ação  procedente  de  São  Paulo,  uma mãe 
pediu que o nome do pai de seu filho fosse retirado do registro deste. 
Afirmou que eles já estavam separados, que o genitor só teria visitado a 
criança duas vezes e que sequer cumpria sua obrigação de ajudar na 
manutenção da criança. O ministro Cesar Asfor Rocha, atual presidente 
do  STJ,  considerou não  haver  “uma motivação  nobre  para  o  pedido”, 
sendo  tentativa  de  desforra  contra  o  ex-marido.  Para  o  ministro,  a 
desavença  entre  o  casal  não  justificaria  a  mudança  de  nome  de  um 
menor e ele poderia, ao completar a maioridade civil, requerer a alteração 
de seu nome. 

Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícia do CNJ

CNJ  recomenda  proibição  de  bancas  secretas  em  concursos 
públicos do Judiciário

O Conselho Nacional de Justiça recomendou aos tribunais do país que as 
bancas  examinadoras  de  concursos  públicos  do  judiciário  não  sejam 
secretas. A decisão foi tomada na quarta-feira (18/03) durante a sessão 
plenária, na avaliação do Pedido de Providências (PP 200810000017820) 
do Ministério Público, junto ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás. De 
acordo  com a  decisão,  a  medida  é  direcionada  para  concursos  feitos 
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pelos próprios tribunais ou por instituições especializadas. Vale ainda para 
concursos para seleção de magistrados, cartórios ou para servidores.

O MP junto ao Tribunal de Contas de Goiás alegou ao CNJ que havia 
diversas irregularidades no concurso público para os cartórios realizado 
pelo Tribunal de Justiça de Goiás (Edital 111/2008). Apesar de ter negado 
o pedido do MP, foi a partir desse pedido que o CNJ decidiu proibir as 
bancas secretas. Essas bancas são caracterizadas nas ocasiões em que 
não são divulgados os nomes dos integrantes da comissão do concurso e 
da banca examinadora.

Ao avaliar o caso, o plenário do Conselho decidiu que “os princípios da 
publicidade e da transparência devem ser aplicados a todos os concursos 
realizados pelo judiciário”.

Leia mais...

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça

 (retornar ao sumário)

Jurisprudência

Informativo do STJ nº        386,  período de 09 a 13 de março de   
2009

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao 
sumário)
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